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PARECER Nº 810, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 84, DE 2023
De autoria do Deputado Thiago Auricchio, a proposta em questão pretende autorizar os estabelecimentos que especifica a impedir o ingresso ou a permanência de consumidor portando arma de fogo.
Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único do artigo 148, do Regimento interno, sendo alvo de duas emendas e nenhum substitutivo.
Na sequencia do processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Denota-se que a iniciativa pretende impedir que os bares, restaurantes, casas noturnas, espaços de eventos e ambientes similares que vendam ou permitam o consumo de bebida alcoólica poderão impedir o ingresso ou a permanência de consumidor portando arma de fogo no interior de seus estabelecimentos.

A emenda de nº 1 dispõe sobre a permanência dos agentes da Segurança Pública, portando armas de fogo, nos estabelecimentos elencados no caput da propositura, permitindo a posse de sua arma, mesmo que não esteja em efetivo serviço.

A emenda apresentada, pretende flexibilizar o proposto pela norma, neste momento, não entendemos que essa alteração traga benefícios ou melhorias práticas ao apresentado pelo autor da propositura, portanto, somos contrários à sua aprovação.

Já a emenda de nº 2 dispõe que a proibição proposta não se aplica aos agentes elencados nos incisos I ao XI da Lei Federal 10.826 de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento).
Da mesma forma que a emenda anterior, a presente desvirtua a intenção contida na propositura apresentada para deliberação desta Casa, assim, somos contrários à sua aprovação.

Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.
De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico.
Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência. Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 84, de 2023 e contrários as emendas de nº 1 e 2.
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APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CAIO FRANÇA, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS Nº 1 E 2.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Altair Moraes - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Andréa Werner
Favorável ao voto do relator
[image: image1.emf]